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LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 ........................................................................................................................................... 1002
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá 
outras providências.

LEI Nº 11.419, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 ...................................................................................................................................... 1018
Dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras providências.

LEI Nº 11.473, DE 10 DE MAIO DE 2007 ................................................................................................................................................ 1021
Dispõe sobre cooperação federativa no âmbito da segurança pública e revoga a Lei 10.277, de 10 de setembro de 2001.

LEI Nº 11.671, DE 8 DE MAIO DE 2008 .................................................................................................................................................. 1022
Dispõe sobre a transferência e inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima e dá outras providências.

LEI Nº 11.705, DE 19 DE JUNHO DE 2008 ............................................................................................................................................. 1024
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ‘institui o Código de Trânsito Brasileiro’, e a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre 
as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do 
art. 220 da Constituição Federal, para inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, e dá outras providências.

LEI Nº 11.941, DE 27 DE MAIO DE 2009 (EXCERTOS) ............................................................................................................................ 1026
Altera a legislação tributária federal relativa ao parcelamento ordinário de débitos tributários; concede remissão nos casos em que especifica; institui 
regime tributário de transição, alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho 
de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 
23 de julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho 
de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de setembro de 2006; 
prorroga a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de ja-
neiro de 1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os Decretos nºs 
83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005; e dá outras providências.

LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 ............................................................................................................................................. 1027
Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências.

LEI Nº 12.030, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 ....................................................................................................................................... 1030
Dispõe sobre as perícias oficiais e dá outras providências.

VM-Ahmad-VM Penal-13ed.indb   16VM-Ahmad-VM Penal-13ed.indb   16 14/09/2023   12:47:0414/09/2023   12:47:04



ÍNDICE CRONOLÓGICO GERAL

Ín
di

ce
 C

ro
no

ló
gi

co
 G

er
al

17

LEI Nº 12.037, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009 ......................................................................................................................................... 1030
Dispõe sobre a identificação criminal do civilmente identificado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, da Constituição Federal.

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010 .............................................................................................................................................. 1034
Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, 
e 10.778, de 24 de novembro de 2003.

LEI Nº 12.382, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011 ....................................................................................................................................... 1039
Dispõe sobre o valor do salário mínimo em 2011 e a sua política de valorização de longo prazo; disciplina a representação fiscal para fins penais nos 
casos em que houve parcelamento do crédito tributário; altera a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; e revoga a Lei nº 12.255, de 15 de junho 
de 2010.

LEI Nº 12.529, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011 ..................................................................................................................................... 1041
Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica; altera a Lei nº 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, e a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985; revoga dispositivos da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei nº 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e dá outras providências.

LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 ........................................................................................................................................... 1056
Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente 
que pratique ato infracional; e altera as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 
1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os 
Decretos-leis nºs 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 ................................................................................................................................................ 1066
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006; revoga as Leis n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n. 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.

LEI Nº 12.694, DE 24 DE JULHO DE 2012 .............................................................................................................................................. 1084
Dispõe sobre o processo e o julgamento colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas; altera o Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, e as Leis nºs 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e 10.826, de 22 de dezembro de 2003; e dá outras providências

LEI Nº 12.714, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012 ....................................................................................................................................... 1085
Dispõe sobre o sistema de acompanhamento da execução das penas, da prisão cautelar e da medida de segurança.

LEI Nº 12.830, DE 20 DE JUNHO DE 2013 ............................................................................................................................................. 1085
Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia.

LEI Nº 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................ 1086
Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual.

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................ 1086
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estran-
geira, e dá outras providências.

LEI Nº 12.847, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................. 1090
Institui o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura; e dá outras providências.

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................. 1092
Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento 
criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências.

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 ............................................................................................................................................... 1097
Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.

LEI Nº 12.984, DE 2 DE JUNHO DE 2014 ............................................................................................................................................... 1101
Define o crime de discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS.
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LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014 ............................................................................................................................................... 1102
Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 
âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista con-
troladas pela União.

LEI Nº 13.060, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014 ...................................................................................................................................... 1102
Disciplina o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em todo o território nacional.

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 (EXCERTOS) ......................................................................................................................... 1103
Código de Processo Civil

LEI Nº 13.111, DE 25 DE MARÇO DE 2015 ............................................................................................................................................ 1163
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os empresários que comercializam veículos automotores informarem ao comprador o valor dos tributos incidentes 
sobre a venda e a situação de regularidade do veículo quanto a furto, multas, taxas anuais, débitos de impostos, alienação fiduciária ou quaisquer 
outros registros que limitem ou impeçam a circulação do veículo.

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 ................................................................................................................................................ 1164
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

LEI Nº 13.239, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 ...................................................................................................................................... 1182
Dispõe sobre a oferta e a realização, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, de cirurgia plástica reparadora de sequelas de lesões causadas por 
atos de violência contra a mulher.

LEI Nº 13.254, DE 13 DE JANEIRO DE 2016 ........................................................................................................................................... 1182
Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou decla-
rados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou domiciliados no País.

LEI Nº 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016 ............................................................................................................................................ 1186
Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e proces-
suais e reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis nºs 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de agosto de 2013.

LEI Nº 13.271, DE 15 DE ABRIL DE 2016 ............................................................................................................................................... 1187
Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos locais de trabalho e trata da revista íntima em ambientes prisionais.

LEI Nº 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016 .......................................................................................................................................... 1187
Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas; altera a Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017 ................................................................................................................................................. 1189
Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

LEI Nº 13.432, DE 11 DE ABRIL DE 2017 ............................................................................................................................................... 1193
Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive particular.

LEI Nº 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017 ................................................................................................................................................ 1193
Institui a Lei de Migração.

LEI Nº 13.810, DE 8 DE MARÇO DE 2019 .............................................................................................................................................. 1208
Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos 
de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas investigadas ou acusadas de terrorismo, de seu financiamento ou 
de atos a ele correlacionados; e revoga a Lei nº 13.170, de 16 de outubro de 2015. 

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019 ......................................................................................................................................... 1218
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

LEI Nº 14.069, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020 ......................................................................................................................................... 1241
Cria o Cadastro Nacional de Pessoas Condenadas por Crime de Estupro.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 ............................................................................................................................................... 1247
Lei de Licitações e Contratos Administrativos
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LEI Nº 14.149, DE 5 DE MAIO DE 2021 .................................................................................................................................................. 1286
Institui o Formulário Nacional de Avaliação de Risco, a ser aplicado à mulher vítima de violência doméstica e familiar.

LEI Nº 14.344, DE 24 DE MAIO DE 2022 ................................................................................................................................................ 1300
Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do § 8º do art. 226 
e do § 4º do art. 227 da Constituição Federal e das disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil 
seja parte; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nos 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril 
de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e dá outras providências.

LEI Nº 14.540, DE 3 DE ABRIL DE 2023 ................................................................................................................................................. 1313
Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da 
administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal.

LEI Nº 14.597, DE 14 DE JUNHO DE 2023 (EXCERTOS) ......................................................................................................................... 1316
Institui a Lei Geral do Esporte.

 DECRETOS

DECRETO Nº 56.435, DE 8 DE JUNHO DE 1965...................................................................................................................................... 348
Promulga a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas. 

DECRETO Nº 84.143, DE 31 DE OUTUBRO DE 1979 ............................................................................................................................... 439
Regulamenta a Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, que concede anistia e dá outras providências.

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992 ................................................................................................................................... 560
Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

DECRETO Nº 983, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 ................................................................................................................................. 632
Dispõe sobre a colaboração dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal com o Ministério Público Federal na repressão a todas as formas 
de improbidade administrativa.

DECRETO Nº 3.167, DE 14 DE SETEMBRO DE 1999 ............................................................................................................................... 856
Promulga a Convenção sobre a Prevenção e Punição de Crimes Contra Pessoas que Gozam de Proteção Internacional, inclusive Agentes Diplomáticos, 
concluída em Nova York, em 14 de dezembro de 1973, com a reserva prevista no parágrafo 2º do art. 13 da Convenção.

DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE SETEMBRO DE 2002 ............................................................................................................................... 894
Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.

DECRETO Nº 4.410, DE 7 DE OUTUBRO DE 2002 ................................................................................................................................... 925
Promulga a Convenção Interamericana contra a Corrupção, de 29 de março de 1996, com reserva para o art. XI, parágrafo 1º, inciso “c”. 

DECRETO Nº 5.017, DE 12 DE MARÇO DE 2004 ..................................................................................................................................... 949
Promulga o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição 
do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças.

DECRETO Nº 5.289, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2004 .............................................................................................................................. 953
Disciplina a organização e o funcionamento da administração pública federal, para desenvolvimento do programa de cooperação federativa denomi-
nado Força Nacional de Segurança Pública, e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.912, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006 ............................................................................................................................... 1014
Regulamenta a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição do Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas – SISNAD, e dá outras providências.

DECRETO Nº 5.919, DE 3 DE OUTUBRO DE 2006 ................................................................................................................................... 1015
Promulga a Convenção Interamericana sobre o Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior, concluída em Manágua, em 9 de junho de 1993, com 
reserva à primeira parte do parágrafo 2º do Artigo VII, relativa à redução dos períodos de prisão ou de cumprimento alternativo da pena. 

DECRETO Nº 6.488, DE 19 DE JUNHO DE 2008...................................................................................................................................... 1024
Regulamenta os arts. 276 e 306 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, disciplinando a margem de tolerância de 
álcool no sangue e a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia para efeitos de crime de trânsito.
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DECRETO Nº 6.489, DE 19 DE JUNHO DE 2008...................................................................................................................................... 1025
Regulamenta a Lei nº 11.705, de 19 de junho de 2008, no ponto em que restringe a comercialização de bebidas alcoólicas em rodovias federais.

DECRETO Nº 6.877, DE 18 DE JUNHO DE 2009...................................................................................................................................... 1026
Regulamenta a Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, que dispõe sobre a inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima 
ou a sua transferência para aqueles estabelecimentos, e dá outras providências.

DECRETO Nº 7.627, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011 .............................................................................................................................. 1040
Regulamenta a monitoração eletrônica de pessoas prevista no Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, e na Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal.

DECRETO Nº 8.614, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015 ............................................................................................................................... 1179
Regulamenta a Lei Complementar nº 121, de 9 de fevereiro de 2006, para instituir a Política Nacional de Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e 
Cargas e para disciplinar a implantação do Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas.

DECRETO Nº 8.858, DE 26 DE SETEMBRO DE 2016 ............................................................................................................................... 1187
Regulamenta o disposto no art. 199 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal.

DECRETO Nº 9.603, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018 ............................................................................................................................... 1205
Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha 
de violência.

DECRETO Nº 9.830, DE 10 DE JUNHO DE 2019...................................................................................................................................... 1211
Regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, que institui a Lei de Introdução às normas do Direito 
brasileiro.

DECRETO Nº 9.847, DE 25 DE JUNHO DE 2019...................................................................................................................................... 1214
Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a comercialização de armas 
de fogo e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. 

DECRETO Nº 10.030, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019 ............................................................................................................................. 1221
Aprova o Regulamento de Produtos Controlados.

DECRETO Nº 10.932, DE 10 DE JANEIRO DE 2022 ................................................................................................................................. 1296
Promulga a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmado pela República Federa-
tiva do Brasil, na Guatemala, em 5 de junho de 2013.

DECRETO Nº 11.129, DE 11 DE JULHO DE 2022 .................................................................................................................................... 1304
Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

DECRETO Nº 11.480, DE 6 DE ABRIL DE 2023 ....................................................................................................................................... 1314
Dispõe sobre o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas.

DECRETO Nº 11.615, DE 21 DE JULHO DE 2023 .................................................................................................................................... 1316
Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer regras e procedimentos relativos à aquisição, ao registro, à posse, ao porte, 
ao cadastro e à comercialização nacional de armas de fogo, munições e acessórios, disciplinar as atividades de caça excepcional, de caça de subsistên-
cia, de tiro desportivo e de colecionamento de armas de fogo, munições e acessórios, disciplinar o funcionamento das entidades de tiro desportivo e 
dispor sobre a estruturação do Sistema Nacional de Armas - Sinarm.

 RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO CNJ Nº 113, DE 20 DE ABRIL DE 2010 .............................................................................................................................. 1032
Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida de segurança, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 299, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019 ....................................................................................................................... 1236
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